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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca dos princípios e dos poderes da administração pública, da
organização administrativa, dos atos e do controle administrativo,
julgue os itens a seguir, considerando a legislação, a doutrina e a
jurisprudência dos tribunais superiores.

41 Situação hipotética: O prefeito de determinado município
promoveu campanha publicitária para combate ao mosquito da
dengue. Nos panfletos, constava sua imagem, além do símbolo
da sua campanha eleitoral. Assertiva: No caso, não há ofensa
ao princípio da impessoalidade.

42 Situação hipotética: Uma instituição religiosa que oferece
programa educacional de alfabetização para pessoas de baixa
renda pretende a qualificação como organização da sociedade
civil de interesse público por meio de um termo de parceria a
ser firmado com a União. Assertiva: Há vedação expressa em
lei federal ao pleito da instituição religiosa.

43 Por ser um ato complexo, o reconhecimento da aposentadoria
de servidor público se efetiva somente após a aprovação do
tribunal de contas. Por sua vez, a negativa da aposentadoria
pela corte de contas não observa o contraditório e a ampla
defesa. 

44 Situação hipotética: Uma prefeitura determinou a cobrança de
taxa de funcionamento de estabelecimentos comerciais, mas os
proprietários dos estabelecimentos questionaram a medida sob
o argumento de ausência de prova da fiscalização. Assertiva:
De acordo com o STJ, a cobrança é ilícita porque não foi
demonstrado o efetivo exercício da fiscalização.

45 Cabe ao Poder Legislativo o poder-dever de controle
financeiro das atividades do Poder Executivo, o que implica a
competência daquele para apreciar o mérito do ato
administrativo sob o aspecto da economicidade.

No que diz respeito a agentes públicos, licitações e contratos
administrativos, improbidade administrativa e desapropriação,
julgue os itens a seguir.

46 Situação hipotética: Um secretário estadual contratou, sem
licitação e com preço muito inferior ao praticado no mercado,
a empresa de seu irmão para a manutenção de computadores
alocados em um departamento da secretaria. Assertiva: Nesse
caso, para ser configurado o ato de improbidade, não é
necessária a existência de lesão ao patrimônio público.

47 O tempo de serviço prestado por empregados de empresas
públicas e de sociedades de economia mista estaduais que
mudarem para o regime estatutário deverá ser considerado
como tempo de efetivo no serviço público para fins de
aposentadoria, disponibilidade, promoção e estabilidade.

48 Situação hipotética: Uma empresa, após procedimento
licitatório, firmou com um ministério contrato cujo objeto era
o transporte de água potável para municípios afligidos por
estiagem severa. A empresa possui, em seu quadro de pessoal,
um servidor público licenciado do referido ministério, ao qual
coube a prestação de assessoria na execução do contrato.
Assertiva: Nessa situação, de acordo com o STJ, fica
caracterizada a conduta inidônea da empresa pela quebra de
confiança da administração.

49 Situação hipotética: Determinado município contratou, sem
procedimento licitatório e com comprovada má-fé do
contratado, um escritório de advocacia. Assertiva: De acordo
com o STJ, o contrato é nulo, contudo o ente público fica
obrigado a pagar pelos serviços prestados.

50 Situação hipotética: Uma fazenda, atualmente sem utilização
produtiva por ser impassível de qualquer espécie de exploração
econômica, foi objeto de desapropriação para fins de reforma

agrária. Assertiva:Nesse caso, conforme entendimento do STJ,
são indevidos os juros compensatórios em razão da
impossibilidade de exploração econômica.

Considerando a legislação, a doutrina e a jurisprudência dos
tribunais superiores acerca dos direitos e das garantias fundamentais
e da aplicabilidade das normas constitucionais, julgue os itens a
seguir.

51 Constitui crime de resistência bloquear o ingresso de oficial de
justiça munido de mandado de intimação no domicílio durante
o período noturno do sábado.

52 A isenção de custas processuais na ação popular para a defesa
de interesse coletivo ou difuso inclui o ônus da sucumbência,
salvo se comprovada má-fé.

53 A prova obtida por interceptação telefônica decretada por juízo
incompetente é ilícita, ainda que o ato seja indispensável para
salvaguardar o objeto da persecução penal.

54 A disposição constitucional que determina que lei
complementar regulamente a criação de território ou a sua
transformação em estado-membro é exemplo de norma de
eficácia contida.

55 A norma constitucional que estabelece que o provimento dos
cargos públicos ocorra por meio da realização de concurso
público é de eficácia limitada, tendo em vista que a promoção
do certame depende de autorização legal.

A respeito do poder constituinte, do controle de constitucionalidade
e da organização dos poderes, julgue os itens que se seguem.

56 O poder constituinte originário fixou as condições do exercício
do poder de revisão constitucional; contudo, no Brasil, o
legislador pode ampliar as hipóteses de revisão, desde que haja
autorização popular por meio de plebiscito.

57 De acordo com o Supremo Tribunal Federal, o princípio da
simetria na organização dos poderes autoriza que um estado da
Federação condicione a instauração de ação penal contra o seu
governador à prévia autorização da respectiva assembleia
legislativa.

58 Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, é
possível que o legislador edite lei com idêntico conteúdo ao de
outra que anteriormente tenha sido declarada inconstitucional
em controle abstrato de constitucionalidade.

59 O efeito vinculante das decisões do Supremo Tribunal Federal
em controle de constitucionalidade alcança também as decisões
que adotem a interpretação conforme a Constituição.

60 A lei anterior à vigência da Constituição que tenha conteúdo
incompatível com esta deve ser declarada inconstitucional.
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À luz da legislação e da jurisprudência dos tribunais superiores,

julgue os itens a seguir, a respeito dos direitos da personalidade, do

direito de família, dos direitos reais e da prescrição.

61 O companheiro sobrevivente tem legitimidade para requerer

medida judicial para que cesse lesão a direito da personalidade

da pessoa falecida com quem possuía união estável.

62 A obrigação dos avós de prestar alimentos aos netos possui

natureza complementar e subsidiária, somente surgindo em

caso de comprovação da impossibilidade total ou parcial dos

dois genitores de proverem os alimentos de seus filhos.

63 Prescreve em cinco anos, a contar do dia seguinte ao do

vencimento da prestação, o prazo para a cobrança de taxa

condominial ordinária ou extraordinária constante em

instrumento público ou particular.

64 De acordo com o Código Civil, uma vez constatada a

inadimplência, o condomínio poderá proibir o condômino de

usar a área comum destinada ao lazer.

João, ao falecer, deixou Maria, sua esposa, com quem era

casado sob o regime de comunhão parcial de bens, e dois filhos. Ao

tempo do seu passamento, ele possuía alguns bens comuns com sua

esposa e outros particulares.

Nessa situação hipotética, conforme a jurisprudência dos tribunais

superiores,

65 Maria concorrerá na herança com os descendentes de João

somente quanto aos bens particulares constantes no acervo

hereditário.

66 caso tenha sido beneficiada por testamento deixado por João,

Maria perderá automaticamente o direito à legítima.

À luz da jurisprudência dos tribunais superiores, julgue os seguintes

itens, relativos a direito do consumidor, desconsideração da

personalidade jurídica, registros públicos e contratos bancários. 

67 É de natureza subjetiva a responsabilidade das instituições de

ensino superior por danos causados a seus alunos pelo

oferecimento de curso não reconhecido pelo Ministério da

Educação, quando violado o dever de informação ao

consumidor.

68 Na hipótese de desconsideração da personalidade jurídica,

pode haver a responsabilização de todos os sócios da sociedade

anônima em razão da utilização abusiva da empresa.

69 A legislação aplicável permite que o recém-nascido seja

registrado como natural de município onde resida sua mãe,

ainda que este seja distinto do local do nascimento.

70 A cobrança de juros capitalizados em contrato bancário de

mútuo independe de expressa previsão contratual porque

decorre da natureza da atividade realizada pela instituição

financeira.

À luz das disposições do Código de Processo Civil (CPC), julgue

os próximos itens.

71 Ao tratar dos limites da jurisdição nacional, o CPC determina

que a justiça brasileira possui competência concorrente para

conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil.

72 De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, as regras sobre

honorários de sucumbência estabelecidas no atual CPC se

aplicam somente aos processos judiciais que se iniciaram após

a entrada em vigor desse código.

73 O juiz poderá adequar o procedimento ao caso concreto,

podendo, por exemplo, dilatar os prazos processuais, desde que

o faça antes de encerrado o prazo regular.

74 No que se refere à formação do conjunto de provas no

processo, a possibilidade de o magistrado atuar de ofício está

expressamente prevista em lei e é compatível com a adoção,

pelo CPC, de um modelo de processo cooperativo.

75 De acordo com o CPC, a ausência de denunciação da lide

acarreta a perda do direito de regresso que o réu eventualmente

possua contra aquele que estiver obrigado, por lei ou por

contrato, a lhe ressarcir.

A respeito de recursos nos tribunais, meios de impugnação das

decisões judiciais, processo de execução e mandado de segurança,

julgue os itens a seguir.

76 De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, é necessário

aguardar o trânsito em julgado do paradigma firmado em

recurso repetitivo para que seja possível a sua aplicação a

outros processos que versem sobre a mesma questão jurídica

decidida.

77 Para fins de substituição da penhora, a legislação processual

equipara ao dinheiro a fiança bancária e o seguro garantia

judicial, desde que o valor não seja inferior ao do débito

constante da inicial da execução acrescido de 30%.

78 Situação hipotética: Na interposição de recurso especial, o

recorrente não juntou documento comprobatório de feriado

local durante o prazo, o que seria necessário para atestar a

tempestividade de seu recurso. Assertiva: Nesse caso, segundo

o Superior Tribunal de Justiça, o relator deverá conceder prazo

para a juntada de documento de comprovação do feriado para

sanar o vício.

79 O amicus curiae possui legitimidade para interpor recurso

especial ou extraordinário contra acórdão de tribunal que tiver

julgado incidente de resolução de demandas repetitivas.

80 Situação hipotética: Uma sociedade empresária impetrou

mandado de segurança objetivando a compensação de créditos

tributários. Ao sentenciar, o magistrado da vara de fazenda

pública concedeu a segurança pleiteada. Assertiva: Nessa

situação, se a fazenda pública apelar da sentença, o recurso terá

efeito suspensivo.
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Em uma ação civil pública ajuizada pelo Ministério
Público, o promotor de justiça participou de audiência na qual o
magistrado, entre outras providências, prolatou decisão indeferindo
o pedido de inversão do ônus da prova apresentado na petição
inicial.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem.

81 O termo inicial de contagem do prazo para que o Ministério
Público impugne a decisão judicial prolatada na referida
audiência se iniciará apenas com a entrega dos autos na
repartição administrativa do órgão, ainda que o promotor de
justiça tenha comparecido à audiência.

82 No momento processual em questão, será possível opor
embargos de declaração, mas eventual recurso para reformar
a decisão de indeferimento da inversão do ônus da prova
somente poderá ser interposto após a prolação da sentença, por
via do recurso de apelação.

A respeito da culpabilidade, da ilicitude e de suas excludentes,
julgue os itens que se seguem.

83 Situação hipotética: Um oficial de justiça detentor de porte de
arma de fogo, ao proceder à citação de um réu em processo
criminal, foi por este recebido a tiros e acabou desferindo um
disparo letal contra o seu agressor. Assertiva: Nessa situação,
a conduta do oficial de justiça está abarcada por uma
excludente de culpabilidade representada pela inexigibilidade
de conduta diversa.

84 Situação hipotética: Um policial, ao cumprir um mandado de
condução coercitiva expedido pela autoridade judiciária
competente, submeteu, embora temporariamente, um cidadão
a situação de privação de liberdade. Assertiva: Nessa
circunstância, a conduta do policial está abarcada por uma
excludente de ilicitude representada pelo exercício regular de
direito.

85 Conforme a doutrina pátria, uma causa excludente de
antijuridicidade, também denominada de causa de justificação,
exclui o próprio crime.

Acerca do crime doloso e do arrependimento posterior, julgue os
itens seguintes.

86 Em relação ao crime doloso, o Código Penal adota a teoria da
vontade para o dolo direto e a teoria do assentimento para o
dolo eventual.

87 O arrependimento posterior incide apenas nos crimes
patrimoniais e sua caracterização depende da existência de
voluntariedade e espontaneidade do agente.

Julgue os itens que se seguem, acerca de extinção da punibilidade
no direito penal brasileiro.

88 É causa de extinção da punibilidade a reparação de dano
decorrente de peculato culposo por funcionário público, antes
do trânsito em julgado de sentença condenatória.

89 Perempção e renúncia ao direito de queixa são causas de
extinção da punibilidade relacionadas à ação penal privada.

Considerando a doutrina e a jurisprudência dos tribunais superiores
acerca dos crimes em espécie, julgue os seguintes itens.

90 A efetiva penhora de bens do executado é requisito
indispensável para a configuração do crime de fraude à
execução, cuja ação penal é, em regra, pública incondicionada.

91 Situação hipotética: Um médico de hospital particular
conveniado ao Sistema Único de Saúde praticou conduta
delituosa em razão da sua função, configurando-se, a princípio,
o tipo penal do peculato-furto. Assertiva: Nessa situação,
como não detém a qualidade de servidor público, o agente
responderá pelo crime de furto em sua forma qualificada.

92 Situação hipotética: Um servidor público, no exercício de
suas funções, foi vítima de injúria e difamação. Assertiva:
Nessa situação, será concorrente a legitimidade do servidor
ofendido, mediante queixa, e do Ministério Público,
condicionada à representação do ofendido, para a ação penal
correspondente.

Com relação à aplicação e à eficácia temporal da lei processual
penal, julgue os itens subsequentes.

93 Uma nova norma processual penal terá aplicação imediata
somente aos fatos criminosos ocorridos após o início de sua
vigência.

94 O Código de Processo Penal será aplicado a todas as ações
penais e correlatas que tiverem curso no território nacional,
nelas inclusas as destinadas a apurar crime de responsabilidade
cometido pelo presidente da República.

Acerca dos processos e das questões incidentes, julgue os itens a
seguir à luz do Código de Processo Penal.

95 Quando a questão demandar ampla dilação probatória, o
incidente de restituição, instaurado em razão de a coisa ter sido
apreendida em poder de terceiro de boa-fé, será resolvido no
juízo cível.

96 No caso de dúvida sobre a integridade mental do indiciado no
curso do inquérito, a autoridade policial poderá determinar, de
ofício, que aquele seja submetido a exame médico-legal.

Julgue os itens que se seguem, relativos à comunicação dos atos
processuais penais.

97 É atribuição do oficial de justiça a citação por hora certa
— que tem os mesmos efeitos da citação pessoal —, quando
ele verificar que o réu se oculta para não ser citado.

98 Se o acusado residir em comarca diversa da jurisdição do juízo
processante, a citação terá de ocorrer por meio de carta de
ordem.

99 Quando da prolação de sentença condenatória de primeiro
grau, o acusado e o seu defensor devem ser intimados
pessoalmente e em separado, iniciando-se o prazo para recurso
a partir da última intimação.

100 A lei processual penal não oferece restrições à citação pessoal
do réu durante a realização de cultos religiosos ou fúnebres.
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Considerando a jurisprudência dos tribunais superiores e a doutrina

acerca dos procedimentos especiais e das nulidades no processo

penal, julgue os itens que se seguem.

101 Em regra, a nulidade absoluta de sentença poderá ser arguida

a qualquer tempo, ressalvada a hipótese da sentença

absolutória, que, uma vez transitada em julgado, não mais

comportará a referida arguição.

102 A falta de intimação do recorrido para apresentar resposta a

recurso interposto é hipótese de nulidade absoluta, mesmo que,

a despeito de não ter sido intimado, ele apresente as

contrarrazões ao recurso aviado.

103 A juntada tardia aos autos — após o interrogatório do réu —

de transcrições integrais de interceptações telefônicas

autorizadas judicialmente constitui causa de nulidade absoluta

dos autos.

104 Não obstante a previsão da Lei de Drogas em sentido contrário,

o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento que o

interrogatório do réu nos processos por crime de tráfico de

entorpecentes deverá ser o último ato da instrução processual.

Com relação à organização e aos princípios do sistema de

seguridade social brasileiro, julgue os itens a seguir.

105 Após a edição da Lei Eloy Chaves, diversas categorias de

trabalhadores buscaram a proteção social que aquela legislação

garantiu, o que provocou a expansão dos direitos protetivos

pelo país.

106 O princípio da seletividade e distributividade na prestação de

benefícios e serviços está relacionado à seleção dos riscos

sociais e à extensão da proteção patrocinada pelo Estado a

todas as pessoas.

A respeito do regime geral da previdência social e do custeio da

seguridade social, julgue os itens que se seguem, considerando a

jurisprudência dos tribunais superiores.

107 O prazo decadencial decenal não interfere no direito à revisão

dos benefícios concedidos ou indeferidos pela previdência

social antes do advento da legislação que o instituiu.

108 A alíquota incidente sobre o salário de contribuição do

segurado empregado não sofre interferência do valor da sua

remuneração, pois, em atenção ao princípio da isonomia, a

todos se aplica o mesmo percentual.

109 O segurado especial terá direito a aposentadoria por idade com

requisito diferenciado, desde que comprove o exercício da

atividade rural por tempo igual ao número de meses exigidos

para a carência do benefício.

110 A renda mensal inicial do salário-maternidade para a segurada

empregada corresponde à sua remuneração integral e será paga

pela empresa, observada a compensação com o INSS.

Acerca dos regimes próprios e complementares de previdência

social, julgue os itens subsequentes.

111 Um servidor público federal poderá se aposentar aos sessenta

e cinco anos de idade, voluntariamente, com proventos

proporcionais, desde que cumpra o mínimo de dez anos na

carreira e cinco anos no cargo, ainda que não possua trinta e

cinco anos de tempo de contribuição.

112 Na previdência complementar fechada, mediante o exercício da

portabilidade, é possível ao participante, transferir, de uma

entidade a outra, o direito acumulado, ainda que no curso do

vínculo de emprego com o patrocinador.

À luz das disposições do Código Tributário Nacional (CTN), julgue

os itens a seguir.

113 Na hipótese de ser julgada procedente ação de consignação em

pagamento, a fazenda pública poderá cobrar o crédito tributário

acrescido dos juros de mora referentes a todo o período, até o

trânsito em julgado.

114 As taxas necessariamente têm como fato gerador o exercício

do poder de polícia pelo sujeito ativo da relação tributária.

115 Havendo vários devedores solidários de determinado crédito

tributário, eventual isenção outorgada pessoalmente a um deles

não exonerará os demais, salvo se houver previsão legal em

contrário.

116 O parcelamento pelo fisco suspende a exigibilidade do crédito

tributário parcelado.

117 Em regra, a constituição do crédito tributário é regida pela

legislação vigente na data do vencimento do tributo.

Uma lei ordinária federal que instituiu uma contribuição

social contém os seguintes dispositivos.

Art. 2.o O direito da Fazenda Pública de apurar e constituir os

créditos decorrentes das contribuições tratadas nesta Lei

extingue-se após dez anos, contados da data do fato gerador.

Art. 3.o O superintendente da Receita Federal poderá perdoar os

créditos tributários resultantes desta lei se o valor for inferior a

R$ 100,00 (cem reais).

Acerca dessa lei hipotética, julgue os itens seguintes.

118 De acordo com o CTN, o prazo a que se refere o art. 2.o da lei

em questão é de prescrição.

119 De acordo com o Supremo Tribunal Federal, o art. 2.o da lei em

apreço é inconstitucional, visto que a matéria referida deve ser

tratada por lei complementar.

120 Lei ordinária pode autorizar que a autoridade administrativa

conceda remissão total do crédito tributário de importância

diminuta, como o faz a lei hipotética em questão, no seu

art. 3.o, sendo essa uma medida de economia processual.
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